
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.319 - MS (2014/0168582-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MARCELO PEREIRA LONGO 
ADVOGADOS : CARICIELLI MAÍSA LONGO E OUTRO(S) - MS013552 

 EDER FURTADO ALVES  - MS015625 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade de Administrativa proposta pelo 
Ministério Público Federal contra o recorrido objetivando a condenação por ato 
ímprobo, consistente no exercício da atividade de magistério em instituição 
privada de ensino superior, a despeito de ter tomado posse no cargo de professor 
em regime de dedicação exclusiva perante a Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul.
2. O Tribunal a quo deu provimento à apelação do ora recorrido para julgar 
improcedente o pedido e assim consignou na decisão: "Com espeque nas 
premissas acima delineadas, avaliando a conduta imputada ao réu na presente 
ação civil, não verifico a ocorrência de improbidade administrativa. Isso 
porque, compartilho do entendimento manifestado pela Comissão de 
Sindicância da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, que, como 
mencionado, concluiu pela inexistência de má-fé por parte do acusado". 
"Dessa forma, há que se reconhecer que, tendo o réu diligenciado 
espontaneamente no sentido de regularizar a sua situação perante a Universidade 
Federal, restou configurada a sua boa-fé"  (fl. 756, grifo em itálico 
acrescentado).
3. Falta, portanto, o elemento subjetivo, seja a culpa, seja o dolo genérico, seja o 
dolo específico.
4. Ausente hipótese de evidente afastamento descuidado do elemento subjetivo 
pelo Tribunal a quo, modificar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
5. Claro, não basta ao Tribunal a quo simplesmente afirmar a inexistência de dolo 
ou culpa, pois se impõe sempre que haja cabal e adequada fundamentação, com 
base nos elementos probatórios coligidos e no bom senso jurídico e ordinário. 
Inaceitável, assim, que, ao fazê-lo, viole-se a compreensão de verdades 
indiscutíveis, a ordem natural das coisas, ou despreze-se a razoabilidade que 
orienta e limita a compreensão de fatos e provas.
6. Nenhum desses vícios, contudo, acha-se presente no acórdão recorrido.
7. No mais, do repertório jurisprudencial do STJ se recolhe precedente que em 
bastante se assemelha à hipótese dos autos. Outra não foi a solução dada, senão 
a de afastar a aplicação da Lei 8.429/92, de modo que a decisão recorrida estaria 
de acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 
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AgRg no AREsp 329.609/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma,  DJe 9.10.2013; AgRg no REsp 1.368.125/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28.5.2013; AgRg no AREsp 383.775/GO, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,  DJe 14.11.2014; AgRg no 
AREsp 206.256/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 
20.3.2014; AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma,  DJe 30.5.2014; REsp 1.298.417/RO, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma,  DJe 22.11.2013, e REsp 1.383.649/SE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.
8. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
9. Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0168582-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 553.319 / MS

Números Origem:  00004937320094036003  121002000034200945  200960030004939  4937320094036003

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELO PEREIRA LONGO
ADVOGADOS : CARICIELLI MAÍSA LONGO E OUTRO(S)

EDER FURTADO ALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELO PEREIRA LONGO
ADVOGADOS : CARICIELLI MAÍSA LONGO E OUTRO(S)

EDER FURTADO ALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.319 - MS (2014/0168582-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MARCELO PEREIRA LONGO 
ADVOGADOS : CARICIELLI MAÍSA LONGO E OUTRO(S)
  EDER FURTADO ALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo que assim dispôs:

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público Federal contra o recorrido objetivando a 
condenação por ato ímprobo, consistente no exercido da atividade de magistério 
em instituição privada de ensino superior, a despeito de ter tomado posse no cargo 
de professor em regime de dedicação exclusiva perante a Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul.

O Tribunal a quo deu provimento à apelação do ora recorrido 
para julgar improcedente o pedido e assim consignou na decisão:

Com espeque nas premissas acima delineadas, 
avaliando a conduta imputada ao réu na presente ação civil, não 
verifico a ocorrência de improbidade administrativa.

Isso porque, compartilho do entendimento 
manifestado pela Comissão de Sindicância da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, que, como mencionado, 
concluiu pela inexistência de má-fé por parte do acusado, 
tendo em vista que, pouco tempo depois da sua posse no cargo 
público e antes mesmo de qualquer notificação, buscou a 
regularização da sua situação por meio da alteração do seu regime 
de trabalho, abrindo mão da gratificação de dedicação exclusiva, a 
qual não tinha direito.

Porém, devido aos entraves burocráticos de praxe, 
somente quatro meses após a protocolização do requerimento é 
que foi deferido o pedido, procedendo a Universidade Federal à 
efetiva alteração do regime de trabalho do requerido por meio da 
Portaria 577/2004, do Reitor da FUFMS (fl. 23/24).

Dessa forma, há que se reconhecer que, tendo o 
réu diligenciado espontaneamente no sentido de regularizar a sua 
situação perante a Universidade Federal, restou configurada a 
sua boa-fé.

Não é demais lembrar que a própria Lei dos 
Servidores Públicos Federais (n. 8.112/1990), cuidando do 
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procedimento para regularização de situação semelhante à tratada 
nesses autos, qual seja, a de cumulação de cargos públicos, 
privilegia a demonstração de boa-fé do servidor, permitindo a ele a 
opção por um dos cargos exercidos, quando notificado em razão 
da acumulação ilegal, nos seguintes termos:

(...)
De outra parte, é certo que não houve, na hipótese, 

qualquer prejuízo ao Erário ou à prestação do serviço público de 
ensino.

Isso porque, conforme documentos acostados às 
fls. 198/200, durante o período em que o apelante exerceu 
atividade docente nas duas instituições de ensino - janeiro a 
setembro de 2004 -, recebeu da administração da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, em sua avaliação funcional, a 
nota máxima para os requisitos de assiduidade, frequência, 
pontualidade, permanência no local de trabalho, disciplina e 
capacidade de iniciativa, o que indica, a princípio, o cumprimento 
escorreito do dever funcional para com a Universidade.

(...)
Ora, se a própria instituição de ensino público não 

se sentiu lesada pela atitude do servidor que, mesmo exercendo 
atividade paralela, cumpriu honrosamente o seu dever funcional, 
não há como vislumbrar, na hipótese, qualquer dano ao erário ou 
enriquecimento ilícito do réu.

Dessa forma, firmo a convicção de que o ora 
apelante não praticou, de forma dolosa, qualquer ação ou 
omissão com o objetivo de violar os deveres para com a 
instituição a que servia, bem assim que não restou comprovado 
nos autos o alegado enriquecimento ilícito nem o dano ao erário, 
razão pela qual não merece o acusado a condenação por 
improbidade administrativa, cujo gravame decerto é 
desproporcional à situação em tela.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para 
julgar improcedente a presente ação civil por improbidade 
administrativa.

Sem condenação em honorários, nos termos do art. 
18, da Lei nº 7.347/85.

É como voto.  (fls. 559-562, grifei em itálico).

O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

Quanto à existência do elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi 
categórico ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo. Vejamos:

...concluiu pela inexistência de má-fé por parte 
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do acusado, ... (fl. 559).

Portanto, ausente o elemento subjetivo, seja a culpa, seja o dolo 
genérico, seja o dolo específico.

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com base no 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

No mais, do repertório jurisprudencial desta Corte se recolhe 
precedente que em bastante se assemelha à hipótese dos autos, e outra não foi a 
solução dada, senão a de afastar a aplicação da Lei 8.429/92, de modo que a 
decisão recorrida estaria de acordo com o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça.

Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO VIOLADOR DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 11 
DA LEI 8.429/1992. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO 
PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DEIXA DE 
SINDICAR SOBRE A ATUAÇÃO DOLOSA DOS RÉUS. 
AUSÊNCIA DE SUBSUNÇÃO DO ATO REPUTADO 
ÍMPROBO AO TIPO PREVISTO NO INDIGITADO 
DISPOSITIVO. ANÁLISE SOBRE A EXISTÊNCIA DO 
DOLO. NECESSIDADE DE REEXAME. SÚMULA N. 7 DO 
STJ.

1. Agravo regimental contra decisão que negou 
provimento ao agravo em recurso especial em que se discute se a 
contratação, sem concurso público, de funileiro e lanternista para 
trabalhar, na oficina mecânica das dependências do Quinto 
Agrupamento de Bombeiros de Maringá/PR, caracteriza ato 
ímprobo.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, atento 
ao conjunto fático-probatório, decidiu que a contratação irregular, 
sem concurso público, de funileiro e lanternista não configurou ato 
ímprobo, em razão da não comprovação do comportamento 
doloso e do efetivo prejuízo ao erário, na medida em que "[...] os 
serviços foram realizados, bem como o preço pago, isto é, o salário 
pago ao contratado, pelo exercício de sua atividade laboral, foi 
adequado e proporcional, levando-se em conta o valor pago total 
(R$ 25.144,00) no período de contratação (junho de 1994 a 
outubro de 1999), bem como pelas próprias afirmações do 
apelante na inicial no que se refere ao salário que o contratado 
recebia - R$ 250,00, R$ 400,00 e R$ 500,00. [...]". Ressaltou, 
ainda, que "[...] a contratação estava sendo feita para suprir a 
carência momentânea de pessoal, acreditando-se que assim se 
estava satisfazendo o interesse público [...].".
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3. Nesse contexto, a pretensão recursal não 
merecer ser acolhida, à luz da Súmula n. 7 do STJ, porquanto 
a constatação da existência do dolo e do dano ao erário 
necessita do reexame do conjunto fático-probatório.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 329.609/PR, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,  DJe 
09/10/2013) (grifei).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. 
NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO ELEMENTO 
SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CARACTERIZADO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, os 
atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n. 
8.429/92, dependem da presença do dolo genérico, mas 
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a 
Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1368125/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/05/2013). (grifei).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO. 
ATRASO NA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. 
ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS, CONCLUIU PELA 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão que, 
por sua vez, manteve sentença de improcedência de Ação Civil 
Pública, na qual o agravante postula a condenação dos agravados 
pela prática de ato de improbidade administrativa, consistente no 
retardamento da publicação de edições do Diário Oficial do 
Estado. Segundo a inicial, tal retardamento teve, como objetivo, 
permitir a indevida celebração de convênios (e a consequente 
abertura de crédito suplementar), entre o Estado de Goiás e 
diversos Municípios, do Programa "Asfalto Novo", dentro do prazo 
proibitivo, previsto na legislação eleitoral (art. 73, VI, a, da Lei 
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9.504/97).
II. Nos termos da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, "a improbidade é ilegalidade tipificada e 
qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por 
isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para 
a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 
da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do 
artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 28/09/2011).

III. No caso, tanto a sentença, quanto o acórdão 
recorrido, à luz da prova dos autos, foram categóricos, ao decidir 
que, não obstante o atraso na publicação das edições do Diário 
Oficial do Estado, não fora demonstrado que (a) tenha ocorrido o 
indevido repasse de verbas públicas do Estado de Goiás aos 
Municípios; e (b) os agravados tenham agido com dolo, pois era 
"normal no CERNE o atraso na publicação dos editais, pelo grande 
volume de serviços afetos à gráfica e, ao que tudo indica, à 
desorganização na concretização das atividades".

IV. Nesse contexto, o exame da irresignação do 
agravante, no sentido de que houve a prática de atos de 
improbidade administrativa, por ter sido comprovado o dolo 
genérico no agir dos agravados, demandaria o reexame de matéria 
fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 
1.457.608/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 279.581/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/12/2013).

V. Agravo Regimental Improvido.
(AgRg no AREsp 383.775/GO, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
14/11/2014) (grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO 
ÍMPROBO VIOLADOR DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO 
DOLO NA CONDUTA DO AGENTE.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que 
"não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. 
A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 
jurisprudência do STJ considera indispensável, para a 
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 
9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
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nas do artigo 10." v.g.: AIA 30/AM, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, DJe 28/09/2011. Precedentes: AgRg no 
AgREsp 21.135/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 23/04/2013; REsp 1.130.198/RR, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2010; EREsp 479.812/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 27/9/2010; REsp 
1.149.427/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
09/09/2010; EREsp 875.163/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 30/6/2010.

2. No caso, o Tribunal de origem, apesar de decidir 
pela não constatação do dolo na conduta do agente público, 
manteve a condenação pela prática do ato ímprobo, por entender 
que o dolo não seria necessário à caracterização do dano ao meio 
ambiente, o que está em dissonância com o entendimento desta 
Corte.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 206.256/RJ, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,  DJe 
20/03/2014) (grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 
DA LEI N. 8.429/92. PRECATÓRIO. INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO. CONDUTA 
DOLOSA NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento do STJ é no sentido de que, 
"para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como 
incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é 
necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 
9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10." 
(AgRg no AREsp 21.135/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 23/4/2013).

2. Examinar os elementos fático-probatórios 
coligidos aos autos, para rever as conclusões do Tribunal de 
origem sobre a existência, ou não, de dolo na conduta do 
agente imputado por ato de improbidade, é medida impossível 
em sede de recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe 30/05/2014) (grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
SEM CONTRAPRESTAÇÃO. "FUNCIONÁRIO 
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FANTASMA". APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE COM O 
DECRETO-LEI 201/1967. ART. 10 DA LEI 8.429/1992. 
CONFIGURAÇÃO DE DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. ART. 12 
DA LIA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 
201/1967 e a Lei 8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e 
vereadores um julgamento político, enquanto a segunda 
submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo 
fato. Precedentes.

2. O posicionamento firmado pela Primeira 
Seção é que se exige dolo, ainda que genérico, nas 
imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 
(enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos 
culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao 
erário).

3. Cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 traz 
uma pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas 
cumulativamente ou não, ainda que o ato de improbidade tenha 
sido praticado em concurso de agentes.

Precedentes do STJ.
4. Não havendo violação aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem, no caso concreto, enseja 
reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1298417/RO, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/11/2013) (grifei).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS. 
MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS EM 
CONTA DIVERSA DA PREVISTA EM CONVÊNIO. 
OFENSA DO ART. 11 DA LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE 
DOLO GENÉRICO. REVISÃO DOS PRESSUPOSTOS 
FÁTICOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação jurisprudencial sedimentada no 
Superior Tribunal de Justiça estabelece que a configuração do ato 
de improbidade por ofensa a princípio da administração depende 
da demonstração do chamado dolo genérico. Precedentes.

2. No particular caso dos autos, é impossível 
extrair do acórdão recorrido qualquer referência - ainda que 
indireta - à presença desse elemento subjetivo. Na sentença de 
primeiro grau, por seu turno, o juízo expressamente afastou o dolo 
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de improbidade ao referir que o comportamento do requerido "não 
denota intenção vil, desonesta ou corrupta".

3. Nesse contexto de limitação cognitiva, a 
alteração das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores 
somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Ad argumentandum tantum, a decisão recorrida 
está em conformidade com precedentes do STJ no sentido de não 
sujeitar meras irregularidades às sanções da Lei 8.429/92.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1383649/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013). (grifei).

Enfim, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

No mais, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

No presente Agravo Regimental, alega o agravante que:

Evidencia-se que, a tese trazida no bojo do agravo é de natureza 
estritamente jurídica, não se fazendo necessário o reexame de provas. Na origem, 
a ação civil pública visa a condenação de servidor público por ato improbidade 
administrativa, consistente em flagrante violação ao disposto no Decreto nº 
94.664/87, porque comprovada a prática de magistério de forma simultânea, em 
duas diversas instituições de ensino, a Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul, e o Centro Universitário Toledo, afrontando o regime de exclusividade, 
exigência legal para recebimento de gratificação por dedicação exclusiva 
(acréscimo de 50% do salário básico). (fl. 769).
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 553.319 - MS (2014/0168582-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo deu provimento à apelação do ora recorrido 
para julgar improcedente o pedido e assim consignou na decisão:

Com espeque nas premissas acima delineadas, 
avaliando a conduta imputada ao réu na presente ação civil, não 
verifico a ocorrência de improbidade administrativa.

Isso porque, compartilho do entendimento 
manifestado pela Comissão de Sindicância da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, que, como mencionado, 
concluiu pela inexistência de má-fé por parte do acusado, 
tendo em vista que, pouco tempo depois da sua posse no cargo 
público e antes mesmo de qualquer notificação, buscou a 
regularização da sua situação por meio da alteração do seu regime 
de trabalho, abrindo mão da gratificação de dedicação exclusiva, a 
qual não tinha direito.

Porém, devido aos entraves burocráticos de praxe, 
somente quatro meses após a protocolização do requerimento é 
que foi deferido o pedido, procedendo a Universidade Federal à 
efetiva alteração do regime de trabalho do requerido por meio da 
Portaria 577/2004, do Reitor da FUFMS (fl. 23/24).

Dessa forma, há que se reconhecer que, tendo o 
réu diligenciado espontaneamente no sentido de regularizar a sua 
situação perante a Universidade Federal, restou configurada a 
sua boa-fé.

Não é demais lembrar que a própria Lei dos 
Servidores Públicos Federais (n. 8.112/1990), cuidando do 
procedimento para regularização de situação semelhante à tratada 
nesses autos, qual seja, a de cumulação de cargos públicos, 
privilegia a demonstração de boa-fé do servidor, permitindo a ele a 
opção por um dos cargos exercidos, quando notificado em razão 
da acumulação ilegal, nos seguintes termos:

(...)
De outra parte, é certo que não houve, na hipótese, 
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qualquer prejuízo ao Erário ou à prestação do serviço público de 
ensino.

Isso porque, conforme documentos acostados às 
fls. 198/200, durante o período em que o apelante exerceu 
atividade docente nas duas instituições de ensino - janeiro a 
setembro de 2004 -, recebeu da administração da Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul, em sua avaliação funcional, a 
nota máxima para os requisitos de assiduidade, frequência, 
pontualidade, permanência no local de trabalho, disciplina e 
capacidade de iniciativa, o que indica, a princípio, o cumprimento 
escorreito do dever funcional para com a Universidade.

(...)
Ora, se a própria instituição de ensino público não 

se sentiu lesada pela atitude do servidor que, mesmo exercendo 
atividade paralela, cumpriu honrosamente o seu dever funcional, 
não há como vislumbrar, na hipótese, qualquer dano ao erário ou 
enriquecimento ilícito do réu.

Dessa forma, firmo a convicção de que o ora 
apelante não praticou, de forma dolosa, qualquer ação ou 
omissão com o objetivo de violar os deveres para com a 
instituição a que servia, bem assim que não restou comprovado 
nos autos o alegado enriquecimento ilícito nem o dano ao erário, 
razão pela qual não merece o acusado a condenação por 
improbidade administrativa, cujo gravame decerto é 
desproporcional à situação em tela.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para 
julgar improcedente a presente ação civil por improbidade 
administrativa.

Sem condenação em honorários, nos termos do art. 
18, da Lei nº 7.347/85.

É como voto.  (fls. 559-562, grifei em itálico).

O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja 
reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, 
pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

Quanto à existência do elemento subjetivo, o Tribunal a quo foi 
categórico ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo. Vejamos:

...concluiu pela inexistência de má-fé por parte 
do acusado, ... (fl. 559).

Portanto, ausente o elemento subjetivo, seja a culpa, seja o dolo 
genérico, seja o dolo específico.

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com base no 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
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(fls. 756-757).

O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja reconhecida a 

tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 

Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 

para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o qual, 

contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.

Quanto à existência do elemento subjetivo o v. acórdão recorrido foi categórico 

ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo. Vejamos: 

...concluiu pela inexistência de má-fé por parte 
do acusado, ... (fl. 559, grifo acrescentado).

Falta, portanto, o elemento subjetivo, seja a culpa, seja o dolo genérico, seja o 

dolo específico.

Ausente hipótese de evidente afastamento descuidado do elemento subjetivo 

pelo Tribunal a quo, modificar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido demanda 

reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso Especial, sob pena de 

violação da Súmula 7 do STJ. 

Claro, não basta ao Tribunal a quo simplesmente afirmar a inexistência de dolo 

ou culpa, pois se impõe sempre que haja cabal e adequada fundamentação, com base nos 

elementos probatórios coligidos e no bom senso jurídico e ordinário. Inaceitável, assim, que, 

ao fazê-lo, viole-se a compreensão de verdades indiscutíveis, a ordem natural das coisas, ou 

despreze-se a razoabilidade que orienta e limita a compreensão de fatos e provas.

 Nenhum desses vícios, contudo, acha-se presente no acórdão recorrido.

 No mais, do repertório jurisprudencial do STJ se recolhe precedente que em 

bastante se assemelha à hipótese dos autos. Outra não foi a solução dada, senão a de afastar a 

aplicação da Lei 8.429/92, de modo que a decisão recorrida estaria de acordo com o 

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgRg no AREsp 329.609/PR, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 9.10.2013; AgRg no REsp 
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1.368.125/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28.5.2013; AgRg no 

AREsp 383.775/GO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,  DJe 14.11.2014; 

AgRg no AREsp 206.256/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 

20.3.2014; AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,  DJe 

30.5.2014; REsp 1.298.417/RO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,  DJe 

22.11.2013, e REsp 1.383.649/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

17.9.2013.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010. 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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